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N
a eleição presiden-
cial de 1994, as eli-
tes conseguiram
“vender” Fernando
Henrique Cardoso
aos brasileiros, uti-

lizando-se de sua antiga imagem de
social-democrata, de um homem
que lutou contra a ditadura e ao
mesmo tempo possuía uma erudi-
ção e elegância como há muito tem-
po um presidente brasileiro não ti-
nha. Alguns votaram nele pelo pas-
sado de defesa da democracia. Ou-
tros, pela erudição e elegância. So-
mente uma parcela mais bem infor-
mada da sociedade percebeu que
havia algo de muito errado com o
Fernando Henrique candidato à
Presidência. Que ele já não era
mais o sociólogo e político de cen-
tro-esquerda de antigamente.

A aliança com o PFL de Antô-
nio Carlos Magalhães, desde a cam-
panha eleitoral, apontava claramen-
te o desvio de Fernando Henrique.
Se, na ditadura militar, FHC e
ACM ocupavam espectros políticos
opostos, eles agora estavam de
mãos dadas, ambos à direita. A
prioridade de FHC em seu gover-
no, tendo em vista seus aliados, de-
finitivamente não seria atender aos
anseios dos movimentos sociais or-
ganizados. Seria, antes, cumprir a
agenda definida pelos grandes gru-
pos financeiros, pelas oligarquias. E
–digo ainda, sem medo nenhum de
parecer clichê– sempre seguindo a
receita do Banco Mundial.

Em 95, quando FHC tomou
posse, os governos neoliberais, con-
servadores, já tomavam conta da
Europa e da América Latina. Sem
temer o avanço do socialismo, esses

governos não tinham mais qual-
quer pudor em baixar medidas an-
tipopulares, de retirada de direitos
trabalhistas e sociais, além da pri-
vatização de estatais estratégicas. A
direita se acreditava absolutamente
vitoriosa naquele momento, e pro-
clamava isso através da propagan-
da ideológica: “o comunismo mor-
reu, e o capitalismo globalizante é
um fato inevitável”. Aqueles que
no passado eram de esquerda ape-
nas por modismo finalmente po-
diam assumir seu individualismo,
sem culpas, e preocupar-se apenas
em lutar por seu lugar no topo da
pirâmide da sociedade de consu-
mo. Já os que permaneceram fiéis
e participantes na luta contra as de-
sigualdades sociais, passariam a en-
frentar um inimigo fortalecido.

Ataque aos direitos sociais

Para facilitar a vida das grandes
corporações internacionais em
seus países, os governos neolibe-
rais se esmeram em flexibilizar as
leis trabalhistas. Ao mesmo tempo,
com a alegação de cortes de gastos
do governo, atacam os direitos so-
ciais e de previdência. Por isso, es-
ses governos centrarão fogo contra
os sindicatos, tentando acabar com
seu poder de mobilização e nego-
ciação. Isso já aconteceu na Ingla-
terra e está sendo uma das priori-
dades do governo FHC, que en-
viou ao Congresso Nacional uma
lei de greve que praticamente in-
viabiliza a liberdade dos trabalha-
dores, institucionalizando multas
pesadas aos sindicatos.

Enquanto na prática estão so-
mente procurando agradar às elites

nacionais e aos interesses das gran-
des corporações internacionais, os
governos neoliberais procuram bus-
car a simpatia da população através
de ações de marketing. Na guerra
pela aprovação da opinião pública,
esses governos têm como caracterís-
tica o combate ferrenho, a tentativa
de esmagamento, a todo tipo de
oposição. E os conservadores têm a
vantagem de possuir como aliados
os grandes meios de comunicação.

Assim, o ideário que se dissemi-
na desde os anos 80 a partir dos
EUA e Inglaterra debocha do “atra-
so” dos movimentos sociais organi-
zados, que se recusam a reconhecer
a vitória inexorável da nova ordem
mundial. Como sempre, a direita es-
timula junto à sociedade uma “des-
politização”, uma apatia, um desin-
teresse e portanto quer fazer soar ri-
dículos os trabalhadores que se cha-
mam uns aos outros de companhei-
ros, ou os estudantes que vão para
as ruas protestar contra más políti-
cas de ensino. São especialmente al-
vejados os trabalhadores de estatais,
que os governos neoliberais desmo-
ralizam –classificando-os de “privi-
legiados”– a fim de promover o ar-
rocho salarial, demissões, o enfra-
quecimento dos sindicatos e, por
fim, as privatizações.

FHC enxergava, então, no início
de seu mandato, uma conjuntura
mundial e nacional favorável para
iniciar seu projeto de reformas
neoliberais, atropelando a oposição
e sem se preocupar em consultar a
sociedade. Seu governo colocou co-
mo prioridade a votação imediata
dessas reformas, incluindo a que-
bra de monopólios e a venda de es-
tatais que há décadas têm funcio-



nado extremamente bem para o
país. Entidades civis da sociedade
organizada protestaram, mas foram
pouquíssimas vezes ouvidas pela
imprensa, que está absolutamente
deslumbrada pelo presidente inte-
lectual e poliglota, que é capaz de
impressionar bem em encontros in-
ternacionais. A mídia já comprou a
idéia das reformas neoliberais, e
não são as opiniões de um bando
de “atrasados” que vão merecer
destaque no noticiário. O que a im-
prensa gosta de mostrar, mesmo,
são as declarações arrogantes de
FHC, minimizando seus críticos.

Enquanto este governo está es-
traçalhando a Constituição de
1988, que foi tão festejada em sua
proclamação, o povo brasileiro de-
sinformado –e também os mal in-
formados pela mídia– não tem
mais a pálida idéia do que o proje-
to de FHC representa para o país.
E mesmo aqueles que percebem os
ataques a seus direitos, como na re-
forma da previdência e na flexibili-
zação dos contratos de trabalho,
não estão suficientemente organi-
zados para se fazerem ouvir. Estão
dispersos. Mais de vinte anos de di-
tadura militar foram extremamente
prejudiciais para a conscientização
e educação política de nosso povo,
e os governos que se seguiram tam-
bém não contribuíram para melho-
rar esse quadro.

A tradição sindical brasileira –-
com raízes no getulismo–, ainda
muito fracionada nos interesses de
cada categoria, dificulta ainda mais
a realização de grandes mobiliza-
ções, como greve geral, por exem-
plo. O corporativismo das catego-
rias também dificultou a atuação

dos sindicatos na Inglaterra. Já na
França, a história foi outra. As
centrais sindicais têm uma estrutu-
ra que favorece a união dos traba-
lhadores de diferentes ramos. Com
isso, as centrais francesas conse-
guiram derrotar em dezembro de
95, com uma grande greve, as pro-
postas neoliberais de cortes na se-
guridade social, pretendidas pelo
então Primeiro Ministro Alain
Juppé. Os grandes protestos de rua
na França foram um alerta mun-
dial contra o neoliberalismo.

História da greve

Voltando à realidade brasileira:
em 3 de maio de 1995, a CUT con-
vocou uma greve unificada, de to-
das as categorias que não haviam si-
do atendidas em suas reivindicações
do ano anterior, e que viram seus
acordos coletivos desrespeitados.
Era uma chance para mostrar ao
povo brasileiro a política econômi-
ca de arrocho do governo FHC, lo-
go no primeiro semestre de seu
mandato. Atenderam ao chamado
da CUT diversas categorias: petro-
leiros, telecomunicações, correios,
ferroviários, professores e funcioná-
rios de universidades, previdenciá-
rios, etc. Eram cerca de 300 mil tra-
balhadores parados, na primeira se-
mana de greve unificada. No entan-
to, a mídia deu repercussão apenas
à greve dos petroleiros, que mexia
com uma indústria bilionária.

A greve dos petroleiros teve
participação maciça da categoria,
em todo o país. A Petrobrás e o
governo haviam desrespeitado três
acordos coletivos anteriores assi-
nados com os petroleiros em 1994.

Assim, a greve foi quase uma res-
posta emocional dos trabalhado-
res, golpeados em sua dignidade e
confiança. Mas o governo FHC de-
monstrou claramente que, inde-
pendente da legitimidade das rei-
vindicações dos trabalhadores, fa-
ria tudo para acabar com o movi-
mento, distorcendo os fatos e se
utilizando do Tribunal Superior do
Trabalho (TST) para anular os
acordos salariais da categoria. O
objetivo de FHC, mais do que aca-
bar com aquela greve especifica-
mente, era, a partir da destruição
dos sindicatos de petroleiros e de
seu poder de fogo, iniciar um forte
ataque às liberdades sindicais no
país, a fim de desencorajar mobili-
zações contra o seu governo.

Durante toda a greve dos petro-
leiros, em maio, o governo FHC
fazia através dos meios de comuni-
cação uma intensa campanha para
jogar a opinião pública contra o
movimento. As distribuidoras de
gás de cozinha, aproveitando-se da
greve, fizeram um verdadeiro no-
caute, escondendo o produto da
população, e colocando a culpa
nos petroleiros. Assim, as distribui-
doras tinham uma boa desculpa
para vender com ágio. Para quem
não acredita nisso, a prova está na
auditoria que o Tribunal de Contas
da União (TCU) fez sobre a greve.
Segundo o TCU, durante a greve a
produção de gás de cozinha só foi
reduzida em 16,5%, o que jamais
poderia provocar um desabasteci-
mento no país. O relatório do
TCU conclui que, se houve falta de
gás, não foi por culpa dos trabalha-
dores, nem da Petrobrás. Foram as
distribuidoras que esconderam o
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gás. O relatório do TCU, que saiu
em outubro de 95, não obteve
qualquer destaque na imprensa. 

O TST, na segunda semana da
greve, invalidou os acordos, num
julgamento claramente político,
aliado à vontade do governo. Além
disso, o TST impôs multas absur-
das aos sindicatos e à Federação
Única dos Petroleiros (FUP) –mais
de dois milhões de dólares para ca-
da entidade–, já que o Tribunal jul-
gou a greve “abusiva”, embora a
Constituição brasileira diga que to-
do trabalhador tem direito à greve.
Isso estimulou a Petrobrás a demi-
tir 74 petroleiros, entre dirigentes
sindicais e militantes, além de cor-
tar os salários, férias, 13º e promo-
ções de todos os que participaram
da paralisação.

No vigésimo dia da greve, o pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, no melhor estilo de ditador, en-
viou tropas militares e tanques de
guerra para as refinarias, para inti-
midar os trabalhadores –sabe-se lá
a tragédia que poderia acontecer,
se algum petroleiro tivesse reagido
ao cerco. Em nenhum momento, o
presidente aceitou negociar com os
petroleiros, e nem o ministro de
Minas e Energia, ao qual é subor-
dinada a Petrobrás.

Apesar de toda essa repressão,
e do cerco da mídia, os petroleiros
se mantiveram em greve por 32
dias, tamanha era a revolta contra
a arbitrariedade do governo. Ho-

je, os sindicatos e a FUP ainda so-
frem a perseguição política de
FHC, que vetou o projeto de lei
do Congresso Nacional que con-
cedia anistia das multas às entida-
des de petroleiros, em abril de 96.
Os sindicatos e a FUP estão com
seus bens penhorados e contas
bancárias bloqueadas pelo TST
desde junho de 95. E lutam, atra-
vés de articulações políticas, para
que o Congresso Nacional derru-
be o veto do presidente à anistia.

A Organização Internacional do
Trabalho (OIT) condenou o gover-
no brasileiro, em novembro de 95,
pela violação dos direitos de greve e
de livre negociação dos petroleiros.
A OIT recomendou que fossem re-
tiradas as punições aos sindicatos e
aos trabalhadores demitidos e tam-
bém sugeriu modificações na legis-
lação trabalhista brasileira, que im-
põe dificuldades às negociações co-
letivas. Mas o governo brasileiro
não seguiu qualquer das orienta-
ções da OIT. Em março de 97, a
OIT divulgou um relatório sobre os
países que violam direitos trabalhis-
tas sindicais, e fez sérias críticas ao
Brasil, citando o caso dos petrolei-
ros, que será levado à Assembléia
Geral da OIT em junho.

Claro que a situação para os
trabalhadores hoje é muito difícil,
mas começamos a ver em 97 boas
perspectivas de virar o jogo contra
o governo. Essa etapa começou
com a sucedida Marcha pela Re-

forma Agrária, do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra,
que contou com grande simpatia
popular. A participação dos sindi-
catos cutistas na manifestação de
17 de abril foi a prova de que os
trabalhadores rurais e urbanos es-
tão cada vez mais unidos. Depois,
houve as manifestações populares
contra a privatização da Vale do
Rio Doce, que ajudaram a fazer
despencar os índices de aprovação
a FHC. Os movimentos sociais ga-
nharam fôlego. Em maio, as de-
núncias de compra de votos para a
reeleição pioraram ainda mais a
popularidade do governo federal.
Por mais que a mídia tente desviar
a atenção do público para acusa-
ções contra o PT, o estrago contra
FHC já foi feito.

A derrota da direita em recen-
tes eleições na Europa, em espe-
cial na França, também nos dá es-
perança de que o neoliberalismo
possa recuar em todo o mundo, e
conseqüentemente no Brasil. O
que a oposição a FHC (tanto os
partidos de esquerda quanto os
sindicatos e outras entidades civis)
deve fazer agora é procurar méto-
dos criativos de conquistar a socie-
dade, como fez o MST em sua
marcha heróica. Nossa reação já
começou. Mas temos que correr
contra o tempo: 98 já está aí.

Antonio Carlos Spis é presidente da
Federação Única dos Petroleiros

A derrota da direita em recentes eleições na Europa, em especial 
na França, também nos dá esperança de que o neoliberalismo 
possa recuar em todo o mundo, e conseqüentemente no Brasil.


